
 
 

CONTRATO N° 007/2024 
 

Contratação de Empresa de Engenharia 
ou Arquitetura para Construção de 
Varanda, Piso da Cancha de Malha e 
Melhorias na Estrutura do Estádio 
Municipal. 

 
I - CONTRATANTES: "O MUNICIPIO DE DEODAPOLIS”, Pessoa Jurídica de 
Direito Público Interno, com sede a Av. Francisco Alves da Silva, 443 - centro de 
Deodápolis - MS, CNPJ nº 03.903.176/0001-41 através da Secretaria Municipal 
de Esporte, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa A.S 
CONSTRUTORA CONSTRUTORA E COMERCIO LTDA - EPP, Pessoa 
Jurídica de Direito Privado, estabelecida à Avenida Flavio Augusto Derzi, nº 
1639, sala 2, Centro, na cidade de Coronel Sapucaia/MS CEP79.995-000, 
inscrita no CNPJ/MF nº 28.831.863/0001-20, doravante denominada 
CONTRATADA. 
 
II - REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE o Sr. Célio Roberto 

Campos, Secretário Municipal de Esporte, Cultura e turismo, portador do 
RG nº 554.655 SSP/MS, inscrito no CPF sob o nº 500.858.161-91, 
brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua Padre Amadeu 
Amadori, nº 112 - Fundos - Centro, nesta cidade de Deodápolis/MS e a 
CONTRATADA o Sr.ª Sandra Cristina Falcioni Cardinal, brasileira, residente 
e domiciliado na cidade de Coronel Sapucaia, a Rua João Ponce de Arruda, nº 
780, Centro, portadora do RG n.º 540.447 SSP/MS e do CPF nº 448.702.301-
78, ajustam o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições aqui 
estipuladas. 
 
III - DA AUTORIZAÇÃO E LICITAÇÃO: O presente Contrato é celebrado em 
decorrência da autorização do Sr. Prefeito Municipal, exarada em despacho 
constante do Processo Licitatório nº 164/2023, gerado pela Tomada de 
Preços n° 17/2023, que faz parte integrante e complementar deste Contrato, 
como se nele estivesse contido. 
 
IV - DO REGIME DE EXECUÇÃO: Indireta, empreitada por “Preço Global”. 
  
V - FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e 
condições nele contidos, pela Lei Federal no.  8.666/93 e suas posteriores 
alterações. 
 

DO OBJETO 
 



CLÁUSULA PRIMEIRA: O objeto do presente contrato é a Contratação de 
Empresa de Engenharia ou Arquitetura para Construção de Varanda, Piso 
da Cancha de Malha e Melhorias na Estrutura do Estádio Municipal 
Sebastião Rodrigues dos Santos no município de Deodápolis - MS, para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Esporte, conforme, 
memorial descritivo, planilha orçamentária, cronograma financeiro, e projetos. 
 
1.1. As quantidades estabelecidas poderão ser acrescidas ou reduzidas, de 
acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Esporte, sem alteração 
do preço unitário contratado. 

DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 

CLÁUSULA SEGUNDA: Constituem obrigações: 
 
2.1. São Deveres da Contratada: 
 
2.1.1. Executar os serviços conforme especificações do edital e de sua proposta, 
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas 
especificadas no edital e em sua proposta; 
 
2.1.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se 
verifica em vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
 

2.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a 
descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos 
devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 
 

2.1.4. A responsabilidade de que trata o subitem anterior inclui a reparação por 
todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo, em 
qualquer caso, a contratada ressarcir imediatamente a Administração em sua 
integralidade; 
 

2.1.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos 
serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações 
em vigor; 
 

2.1.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em 
Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das 
categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;  
 

2.1.7. Administração Pública não se vincula às disposições contidas em 
Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de 
participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, 



de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais 
como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, 
bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 
 

2.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
 

2.1.9. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive 
equipamentos e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das 
normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 
 

2.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela 
Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, 
ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento. 
 

2.1.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que 
não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco 
a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
 

2.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, 
ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a 
vigência do contrato. 
 

2.1.13. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de 
modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e 
especificações que integram este contrato, no prazo determinado. 
 

2.1.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da 
legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, 
mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 
 

2.1.15. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 
especificações do memorial descritivo. 
 

2.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 
dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze 
anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 
 

2.1.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 
 

2.1.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência 
do cumprimento do contrato; 
 

2.1.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 
estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante; 



 

2.1.20. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, 
fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, 
qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações 
aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 
 

2.1.21. Manter os empregados nos horários predeterminados pela 
Contratante; 
 

2.1.22. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos 
empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço;  
 

2.1.23. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, 
conforme a categoria profissional;  
 

2.1.24. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos 
empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos 
em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução 
do serviço, conforme descrito no edital; 
 

2.1.25. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as 
Normas Internas da Contratante; 
 

2.1.26. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem 
desempenhadas, alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo 
contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência 
neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 
 

2.1.27. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de 
prestação de serviço para representá-la na execução do contrato com 
capacidade para tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 
 

2.1.28. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas 
áreas da Contratante; 
 
2.2. São Deveres da Contratante: 

 
2.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, 
de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

 
2.2.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou 
comissão especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis; 

 

2.2.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais 
imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos 
serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções 
por ela propostas sejam as mais adequadas; 

 



2.2.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme 
cronograma físico-financeiro; 

 

2.2.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços 
da Contratada; 

 

2.2.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais 
como: 

 
2.2.7. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto 
quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos 
serviços de recepção e apoio ao usuário; 

 

2.2.8. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas 
Contratadas; 
 

2.2.9 Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais 
do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para 
efeito de concessão de diárias e passagens. 
 
2.2.10. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento 
dos serviços objeto do contrato; 

 

2.2.11. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu 
recebimento; 
 
2.2.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais quando a contratada 
houver se beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 
8.666, de 1993. 

 

2.2.13. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e 
instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela 
contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for 
executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 
 

DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

CLÁUSULA TERCEIRA: Os serviços serão executados no Estádio Municipal 
Sebastião Rodrigues dos Santos, localizado na Rua José Nicolau dos Santos, 
JD São José, Deodápolis-MS.    
 

DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

CLÁUSULA QUARTA: Quanto a execução dos serviços, deverá a contratada:  

4.1. Manter os locais, onde forem realizados os serviços sinalizados e isolados 
do público, com o fim de evitar riscos de acidentes aos usuários locais e ao 
pessoal da empresa; 
 



4.2. Fornecer todos os materiais de consumo, bem como todos aqueles 
necessários à completa e efetiva execução total da obra; 
 
4.3. Manter o Diário de Registro de Obra devidamente atualizado; 
 
4.4. Usar material normatizado e de boa qualidade para a realização dos 
serviços; 
 
4.5. A CONTRATADA deverá manter os seus funcionários equipados com os 
devidos Equipamentos de Proteção Individual - EPI e Equipamento de Proteção 
Coletiva - EPC durante todo o período de trabalho, principalmente uniformizados 
e identificados; 

 
4.6. Recolher Anotação de Responsabilidade Técnica - ART junto ao CREA/MS, 
referente a todos os serviços de engenharia; 
 
4.7. Todos os entulhos retirados do local da obra deverão ser removidos 
imediatamente, devendo o local ser mantido rigorosamente limpo; 
 
4.8. O local onde serão realizados os serviços deverá ser entregue limpo sem 
material excedente, pronto para o uso público; 

 
4.9. Transportar por sua conta e risco os materiais, entulhos, retirando-os das 
dependências do cemitério municipal, ficando sob sua responsabilidade 
quaisquer acidentes, seja ocorrido no local de retirada do entulho ou no trajeto 
de transporte; 

 
4.10. Reparar, substituir prontamente o bem, obra ou serviço, caso durante a 
execução de algum dos serviços o mesmo venha ser danificado, sem quaisquer 
ônus para o município; 

 
4.11. Os locais onde serão realizados os serviços deverão ser entregues limpos, 
sem material excedente, pronto para o uso público. 
 

DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
 

CLÁUSULA QUINTA: A fiscalização do contrato, ao verificar que houve 
subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na 
execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta 
promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, 
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º 
do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
5.1. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na 
execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da 
Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o 
estabelecido neste contrato, informando as respectivas quantidades e 
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 
 



5.2. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das 
cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 
8.666, de 1993. 
 
5.3. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades 
assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, 
previstas no edital e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão 
contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
5.4. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser 
realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas 
por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício 
dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão 
do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 
relacionadas à Gestão do Contrato.  
 
5.5. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do 
objeto. 
 
5.6. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar 
constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua 
degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das 
faltas, falhas e irregularidades constatadas.  
 
5.7. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a 
avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho 
e qualidade da prestação dos serviços realizada.  
 
5.8. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize 
a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  
 
5.9. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço 
com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, 
desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante 
exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.  
 
5.10. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação 
do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar 
os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores 
redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as 
regras previstas neste contrato.  
 
5.11. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde 
que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços.  
 
5.12. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo 
VIII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for 
pertinente à contratação.  



 
5.13. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência 
desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 

5.14. A fiscalização do contrato ficará a cargo de servidor público o o servidor 
Emanuel Erich de Souza Carvalho, portador do CPF: 051.439.8 11-66, 
ocupante do cargo de Assessor II como Gestor; O servidor Bruno Marciano 
Ferrarini, portador do CPF: 016.556.251-01, ocupante do cargo de Engenheiro 
Civil como Fiscal Titular; O servidor Gabriel Dias Barbosa, portador do CPF: 
010.217.681-70 ocupante do cargo de Engenheiro Civil como Fiscal Suplente, 
nomeados  pela Portaria Conjunta SEGAF/GABIP nº003/2024. 
 

DO RECEBIMENTO 
 

CLÁUSULA SEXTA: Executado o contrato, o seu objeto será recebido na forma 
prevista na Lei 8.666/93. 
 
6.1. Deverão ser seguidos o cronograma físico-financeiro, sem atrasos; 
 
6.2. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, com a devida comprovação; 
  
6.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação;  
 
6.4. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.  
 
6.5. Atender no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental.  
 
6.6. Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de 
que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do 
serviço como requisito para celebração do contrato. 
 
6.7. Os serviços serão aceitos provisoriamente no prazo de 7 (sete) dias, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 
neste contrato e na proposta.  
 
6.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes no edital e na proposta, devendo 
ser substituídos ou refeitos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 



6.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 90 (noventa) 
dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade dos 
serviços e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 
 
6.10. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se 
o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
 
6.11. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 
responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 
execução do contrato. 
 

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E PRAZO DA ENTREGA DOS SERVIÇOS 
 

CLÁUSULA SETIMA: O prazo de vigência do presente Contrato será de 9 
(nove) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado por 
acordo das partes, mediante Termo Aditivo. 
 
7.1. O prazo para entrega dos serviços será conforme o cronograma físico 
financeiro estipulado neste caso 3 (três) meses, contados a partir da assinatura 
da ordem de serviços. 
 

DO PREÇO E DOTAÇÃO 
 

CLÁUSULA OITAVA: Dá-se a este contrato o valor global de R$ 139.012,35 
(cento e trinta e nove mil doze reais e trinta e cinco centavos), correndo as 
despesas à conta da Dotação Orçamentária: 08 - Secretaria Municipal de 
Esporte Cultura e Turismo, 08.001 - Secretaria Municipal de Esporte Cultura e 
Turismo, 13.392.0041 - Difusão Cultural, 1.020 - Construção de Espações 
Esportivos. 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações. 
 
8.1. Os preços unitários total são os mesmos constantes da proposta/planilha 
apresentada pela contratada. 
 

DO REAJUSTAMENTO E REEQUILIBRIO ECONÔMICO 
 

 CLÁUSULA NONA: Os preços serão fixos e irreajustáveis, observado o 
interregno mínimo de 01 (um) ano, sem prejuízo do que dispõe o subitem 11.2 
do edital, após este período admite-se reajuste com base no índice que melhor 
reflita a variação dos preços, desde que publicado oficialmente e aceito pela 
PMD. 
 
9.1. O valor a ser pactuado poderá ser revisto, mediante solicitação da 
contratada, com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, na forma do artigo 65, II, “d” da Lei Federal 8666/93, observando-se os 
seguintes: 
 
9.1.1.  As eventuais solicitações deverão fazer-se acompanhar de comprovação 
da superveniência do fato imprevisível ou previsível, porém de consequências 



incalculáveis, bem ainda de demonstração analítica de seu impacto nos custos 
do contrato, e, 
 
9.1.2.  A demonstração analítica deverá ser apresentada através de planilha de 
custo e formação de preços. 
 

DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

CLÁUSULA DECIMA: A avaliação da execução do objeto será realizada por 
meio de medição pela equipe técnica - Departamento de Engenharia, devendo 
haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores 
estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a 
qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução 
do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à 
demandada. 

 
10.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate 
que a Contratada: 

(1) não produziu os resultados acordados; 
(2) deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 

qualidade mínima exigida; 
(3) deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a 

execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior 
à demandada. 

 
10.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento de cada 
medição dos serviços executados, conforme cronograma físico financeiro. 
 
10.3. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá 
comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato 
dimensionado.  
 

10.4. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) 
dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  

1) Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 
o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão 
ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 
8.666, de 1993. 

 
10.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal.  
 
10.6. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota 
Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais 
do documento, tais como:  

1) o prazo de validade;  



2) a data da emissão;  
3) os dados do contrato e do órgão contratante;  
4) o período de prestação dos serviços;  
5) o valor a pagar; e  
6) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 

10.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante; 
 
10.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 
a ordem bancária para pagamento. 

 
10.9. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
 
10.10.  Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 
Administração deverá realizar consulta ao CADASTRO DE FORNECEDORES 
E PRESTADORES DE SERVIÇOS DO MUNICÍPIO DE DEODÁPOLIS/MS para 
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito 
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas. 
 
10.11.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 
improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos.   
 
10.12.  Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  
 
10.13.  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada 
não regularize sua situação de regularidade fiscal/trabalhista.   

 
10.14.  Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, 
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse 
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela 
máxima autoridade da contratante.  
 
10.15.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável, quando couber. 
 



DA ALTERAÇÃO 
 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA: O presente contrato poderá ser alterado 
unilateralmente pelo contratante, nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei 
Federal nº 8.666/93.  
 

DA RESCISÃO 
 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA: O presente contrato poderá ser rescindido 
nas hipóteses previstas no art. 77 e seguintes da Lei Federal nº 8.666/93 e 
alterações posteriores. 
 
12.1. Além das hipóteses previstas no art. 77 e seguintes da Lei Federal nº 
8.666/93, o contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela contratante, que 
o denunciará com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, independentemente 
de aviso, interpelação ou notificação judicial, dentre outras, nas seguintes 
hipóteses legais: 
 

a) Pelo perecimento do objeto contratual, que torne impossível o 
prosseguimento da execução. 

 
b) Pela inscrição da Contratada no Cadastro de Fornecedores Impedidos de 

Licitar e Contratar com a Administração Pública Municipal. 
 
12.2. Ocorrendo a rescisão contratual na forma do inciso I, do art. 79, da Lei 
Federal nº 8.666/93, a contratante adotará as medidas ordenadas no art. 80 do 
mesmo diploma legal.  
 
12.3. A rescisão amigável dar-se-á mediante acordo das partes, desde que seja 
conveniente para a contratada. 
 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Comete infração administrativa nos termos 
da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que: 

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de 
quaisquer das obrigações assumidas na contratação; 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 
c) fraudar na execução do contrato; 
d) comportar-se de modo inidôneo; ou 
e) cometer fraude fiscal. 

 
13.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração 
pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
 

i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de 
quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, 
assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos para o serviço contratado; 
 



ii) Multa de:  
1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por 

dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos 
serviços, limitada a incidência a 30 (trinta) dias. Após o trigésimo dia 
e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, 
poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, 
nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem 
prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

 
2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 

adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior 
ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação 
assumida; 

 
3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o 

valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 
 

4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme 
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e0,07% (sete 
centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de 
prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso 
superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração 
CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

 
5. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 

consideradas independentes entre si. 
 
iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, 

entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração 
Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
 

iv) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos 
prejuízos causados;  

 
13.2. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” 
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração 
administrativa neste contrato. 
 
13.3. As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas 
à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos 
a serem efetuados. 
 
13.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de 
acordo com as tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 



GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano 
físico, lesão corporal ou conseqüências letais, por 
ocorrência; 

05 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou 
caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade 
de atendimento; 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os 
serviços contratados, por empregado e por dia; 

03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 
fiscalização, por serviço e por dia; 

02 

5 
Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o 
expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, 
por empregado e por dia; 

03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 
pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia; 

01 

7 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar 
do órgão fiscalizador, por ocorrência; 

02 

8 
Substituir empregado que se conduza de modo 
inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, 
por funcionário e por dia; 

01 

9 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não 
previstos nesta tabela de multas, após reincidência 
formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e 
por ocorrência; 

03 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os 
prepostos previstos no edital/contrato; 

01 

 



13.5. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 
1993, a Contratada que: 

 
13.5.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, 
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
 
13.5.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 
licitação; 
 
13.5.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a 
Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
 
13.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à 
Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 
subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

 
13.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão 
deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do município, ou 
deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 
Ativa e cobrados judicialmente. 
 
13.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no 
prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
 
13.7.2. O valor da multa poderá ser deduzido de todo e qualquer valor que 
a contratada tenha a receber junto a Contratante. 
 
13.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos 
causados pela conduta do licitante, o município poderá cobrar o valor 
remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
 
13.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
 

DA CESSÃO 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: O presente contrato não poderá ser objeto de 
cessão, transferência ou subcontratação, no todo ou em parte, pela Contratada, 
sem justa motivação prévia e expressa anuência por parte da contratante.                          
 
14.1. A Contratada não poderá, em hipótese alguma, caucionar ou utilizar o 
contrato para qualquer operação financeira. 
 
14.2. A Contratada não poderá pleitear indenizações por prejuízos ou despesas 
decorrentes de casos fortuitos ou força maior. 
 



DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: É admissível a fusão, cisão ou incorporação da 
contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela 
nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja 
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 
Administração à continuidade do contrato. 
 

DA PUBLICAÇÃO 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: A eficácia deste contrato depende da publicação 
de seu extrato no Diário Oficial do município.   

 
 

DO FORO 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA: As partes elegem o foro da Comarca de 
Deodápolis - MS, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios eventualmente 
emergentes deste contrato. 
 

  E, por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 03 (três) 
vias de igual teor e forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes 
contratantes, na presença de duas testemunhas. 

     
Deodápolis - MS, 29 de janeiro de 2024. 

 
 

   
__________________________   
Célio Roberto Campos   
Secretário Municipal de Esporte 
Contratante                
 
               
                                                      
_____________________________ 
Sandra Cristina Falcioni Cardinal  
Contratada 
 
 
Testemunhas: 
 
 
________________________                                _______________________ 
Jean Martins Sobral                                                Sara Regina da Silva Perez 
CPF: 037.988.811-46                                              CPF: 363.950.278-75 


